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Abstract 
 

In recent years, international trade has been influenced by the rapid internationaliza-

tion of  Chinese companies, driven both by state subsidies and by economic strategies imple-

mented by the government. This paper analyzes the underlying reasons behind the expansion 

of  China’s electric vehicle industry, particularly those linked to the country’s policy interven-

tions, and the external trade policy responses from the European Union (EU) and the United 

States of  America (USA). It argues that the divergent responses of  these two powers reveal 

fundamentally different philosophies on how to manage economic rivalry and interdepend-

ence in the 21st century.  

This study explores the theoretical foundations of  international trade, particularly 

the “free trade versus protectionism” debate, and the crisis of  multilateralism, with a focus 

on the trade war between the USA and China. It then examines China’s strategy, which ranges 

from the creation of  a protected domestic market to the dominance of  battery value chains. 

The comparative analysis of  Western responses reveals that the American approach is char-

acterized by assertive and unilateral protectionism (Section 301 tariffs and the Inflation Re-

duction Act). In contrast, the European Union has adopted a strategy based on procedural 

legality in accordance with the principles of  the World Trade Organization, aiming to balance 

industrial protection, green transition, and economic security. 

This dissertation, based on the analysis of  secondary data including official reports 

and academic articles, concludes that both strategies face significant costs and contradictions. 

The tariffs implemented by the EU, for example, have proven insufficient to neutralize the 

cost advantages and profit margins of  Chinese electric vehicle companies, while the policies 

adopted by the USA risk isolating its industry from global innovation. 

The study also discusses the implications of  these dynamics, including the reconfig-

uration of  global value chains and the emergence of  a new, more “selective” globalization, 

reflecting the future of  an automotive industry increasingly fragmented by geoeconomic 

competition. 

 

 

Keywords: International Trade; Chinese Automotive Industry; Protectionism; Economic 

Liberalization; External Trade Policy. 
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Resumo 
 

 Nos últimos anos o comércio internacional tem sido influenciado pela rápida inter-

nacionalização de empresas chinesas, impulsionadas quer através de subsídios estatais quer 

pelas estratégias económicas implementadas pelo governo. O presente trabalho analisa as 

razões subjacentes à expansão da indústria automóvel elétrica chinesa, em particular as liga-

das com as intervenções políticas do país, e as reações de política comercial externa da União 

Europeia (UE) e dos Estados Unidos da América (EUA), argumentando que as respostas 

divergentes destas duas potências revelam filosofias fundamentalmente diferentes sobre 

como gerir a rivalidade económica e a interdependência no século XXI.  

 Este estudo explora os fundamentos teóricos do comércio internacional, em parti-

cular, o debate “livre comércio versus protecionismo”, e a crise do multilateralismo, contex-

tualizando a guerra comercial entre os EUA e a China. De seguida, aborda a estratégia chi-

nesa, que vai desde a criação de um mercado interno protegido ao domínio das cadeias de 

valor das baterias. A análise comparativa das respostas ocidentais revela que a abordagem 

americana é caracterizada por um protecionismo assertivo e unilateral (tarifas da Secção 301 

e a Lei da Redução da Inflação). Por sua vez, a União Europeia tem recorrido a uma estratégia 

baseada na legalidade processual em concordância com os princípios da Organização Mun-

dial do Comércio, tentando equilibrar a proteção industrial, a transição verde e a segurança 

económica.  

A presente dissertação, baseada na análise de dados secundários, incluindo relatórios 

oficiais e artigos científicos, conclui que ambas as estratégias enfrentam custos e contradições 

significativas. As tarifas implementadas pela UE, por exemplo, mostram-se insuficientes para 

neutralizar as vantagens de custo e as margens de lucro das empresas automóveis elétricas 

chinesas, enquanto as políticas adotadas pelos EUA arriscam isolar a sua indústria da inova-

ção global.  

O estudo discute ainda as implicações destas dinâmicas, incluindo a reconfiguração 

das cadeias de valor global e a emergência de uma nova globalização, mais “seletiva”, refle-

tindo o futuro de uma indústria automóvel cada vez mais fragmentada pela competitividade 

geoeconómica. 

Palavras-Chave: Comércio Internacional; Indústria automóvel chinesa; Protecionismo; 

Liberalização económica; Política Comercial Externa. 
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1. Introdução 
 

Desde a crise financeira de 2008, o processo de globalização, que durante décadas 

pareceu uma força estanque, começou a desacelerar, não voltando a recuperar a tendência de 

crescimento que se assistia desde então. São vários os fatores que terão contribuído para esta 

tendência, tais como a pandemia Covid-19, o conflito entre a Rússia e a Ucrânia e a constante 

intensificação da guerra comercial entre os EUA e a China. (Dabrowski, 2024). 

Em março de 2018, a presidência norte americana anunciou o aumento de tarifas nas 

importações de aço e alumínio, incluindo as provenientes da União Europeia e dos países 

pertencentes à North American Free Trade Agreement (NAFTA). Ainda no mesmo ano, 

foram adicionadas tarifas exclusivas para produtos chineses. A China respondeu a esta me-

dida com a publicação de uma lista de produtos oriundos dos EUA, que sofriam um aumento 

de 25% de taxa de importação (Bollen & Rojas-Romagosa., 2018). As tensões económicas 

entre ambos os países acabaram por deteriorar em 2018 e foi ao longo da administração de 

Donald Trump que os EUA adotaram uma série de medidas protecionistas que afetaram 

também outras economias. Por exemplo, a média das tarifas da importação aumentou de 

2.2% em janeiro de 2018 para 3% em outubro de 2019 (Dabrowski, 2024). Por sua vez, a 

administração seguinte, de Joe Biden, foi marcada pela intensificação desta guerra comercial, 

com a introdução de novas tarifas em relação às implementadas pela anterior presidência. 

Por exemplo, as tarifas em semicondutores aumentaram de 25% para 50% (Dabrowski, 

2024). Como resposta, a China tem adotado uma abordagem ‘dare to struggle’1 e tem procurado 

expandir a sua influência global (Erlbacher & Schmalz, 2023).  

Por sua vez, ao longo da administração de Xi Jinping é de destacar o plano ‘Made in 

China 2025’, que tem como objetivo não só tornar a China líder em várias indústrias estraté-

gicas até 2025, mas também uma das principais potências industriais até 2049. Assim sendo, 

o Estado tem concedido subsídios a várias empresas relacionadas com tecnologia de ponta 

de forma a fazer cumprir os seus objetivos económicos (Erlbacher & Schmalz, 2023). Este 

tem sido um dos motivos de maior debate entre as duas potências, uma vez que se questiona 

a intervenção do estado chinês na internacionalização e competitividade das empresas. 

McNally (2019) aponta que, no que diz respeito à intervenção do Estado na economia, a 

 
1 A abordagem ‘Dare to Struggle’ enfatiza a autossuficiência tecnológica, a procura pela diversificação de 

parceiros económicos e uma postura impassível para com as pressões externa. Reflete a resiliência chi-

nesa frente às sanções e tarifas implementadas pelos EUA (Erlbacher & Schmalz, 2023) 
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China promove a combinação de uma ‘top-down state intervention’ com uma ‘bottom-up market 

dynamics’ o que torna exequível a sua emergência como um centro de inovação tecnológica 

onde o Estado desempenha um papel fundamental na internacionalização de grandes em-

presas, como foi o caso da Huawei.  

Neste cenário de reconfiguração geopolítica, a indústria automóvel emergiu como 

um epicentro de uma nova fase de competição global. A corrida para a eletrificação dos 

transportes posicionou a indústria automóvel como um setor chave e estratégico para a ino-

vação tecnológica e para a liderança na economia verde. A ascensão de empresas automóveis 

elétricas chinesas, como o caso da Build Your Dreams (BYD), materializa as estratégias e 

planos económicos que a China tem procurado cumprir ao longo dos anos. Os preços baixos 

praticados pela empresa e a sua rápida internacionalização, levaram a uma série de investiga-

ções por parte da UE e dos EUA de forma a perceber se a rápida internacionalização da 

BYD, assim como de outras empresas automóveis elétricas chinesas, estaria relacionada com 

possíveis distorções de mercado causadas por subsídios estatais e outras práticas de concor-

rência desleal. Após estas análises, foram implementadas tarifas à importação por parte da 

UE (European Commission, 2024) e dos EUA (The White House, 2024). Contudo, apesar 

da imposição de tarifas, a BYD apresentou um crescimento de 24% no último trimestre de 

2024, em comparação com o ano anterior (BYD, 2024).  

A indústria automóvel representa, assim, não só um setor chave de inovação tecno-

lógica, mas também um setor estratégico para a transição global. Assim sendo, é essencial 

compreender os desafios e oportunidades trazidos pela crescente presença das empresas chi-

nesas neste mercado, em larga medida apoiada pela intervenção estatal. Do mesmo modo, 

torna-se fundamental analisar de que forma a expansão da indústria automóvel elétrica chi-

nesa possa ter influenciado as políticas externas da União Europeia e dos Estados Unidos da 

América. O objetivo principal é compreender as respostas políticas e económicas adotadas, 

em particular no que respeita à política comercial externa, face ao crescimento das marcas 

chinesas e à sua consolidação no mercado global, analisando as implicações destas respostas 

no âmbito do já longo debate entre a liberalização económica e o protecionismo.  

Tendo em vista dar corpo a esta análise, a presente dissertação desenvolve-se ao 

longo de duas secções principais, a que se junta a presente introdução e conclusão. A primeira 

enquadra a Revisão de Literatura que estabelece o enquadramento teórico da investigação. 

Inicia-se com a exploração do debate clássico entre livre comércio e protecionismo, recor-

rendo às teorias fundamentais do comércio internacional. De seguida, é contextualizada a 
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crise do sistema multilateral, com especial ênfase no papel da OMC e na evolução das tensões 

comerciais entre os EUA e a China. Esta secção termina com uma caracterização detalhada 

da ascensão da indústria de veículos elétricos chinesa, analisando as políticas industriais e o 

domínio estratégico da sua cadeia de valor, que constituem o fenómeno central deste estudo.  

 Numa segunda parte, é realizado o desenvolvimento que constitui o núcleo empírico 

e analítico da tese. Começa com uma análise comparativa aprofundada das respostas políticas 

dos EUA e da UE e dos seus instrumentos, bases legais e filosofias subjacentes. Posterior-

mente, avalia o impacto destas estratégias de adaptação dos fabricantes ocidentais e conclui 

com uma avaliação dos impactos diretos das políticas sobre os consumidores e contribuintes.  
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2. Revisão de Literatura  
 

2.1.  Livre comércio versus protecionismo: algumas lições da teoria do comércio in-
ternacional 

 
O livre comércio implica a eliminação de barreiras à circulação de bens (e serviços), 

constituindo uma prática defendida por instituições como o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio (OMC) (Siddiqui, 2015). 

Segundo Lowenfield (2008), citado por Nwoke (2020), existe uma perspetiva generalizada de 

que o comércio internacional é benéfico e que os ganhos do comércio para a sociedade su-

peram as perdas das empresas prejudicadas pela concorrência estrangeira. Também, segundo 

Jean et al. (2018) os economistas concordam amplamente na forma como o comércio inter-

nacional beneficia o bem-estar. Estes benefícios correspondem a uma melhor alocação de 

recursos e melhor aproveitamento das economias de escala e são refletidos em custos de 

produção mais baixos e numa maior variedade de produtos disponíveis. Contudo, a evolução 

das “teorias” sobre o comércio internacional permite melhor entender a forma como o livre 

comércio nem sempre foi identificado como algo positivo ou benéfico para os países envol-

vidos. 

A perspetiva mercantilista defende o princípio de que os governos nacionais têm o 

direito e a responsabilidade de regular as suas atividades económicas (Schütze, 2017). Se-

gundo o autor, historicamente, foram desenvolvidos dois instrumentos clássicos para regular 

o comércio internacional: a proibição de importação e a tarifa externa. Estes mecanismos 

combinavam os interesses dos produtores nacionais, protegidos da concorrência externa, 

com a necessidade do Estado em obter mais receita. Surge então o conceito do mercanti-

lismo, que salienta o interesse do Estado em proteger a sua balança comercial face a outras 

nações (Schütze, 2017). Diversas críticas foram apontadas à teoria mercantilista, como por 

exemplo, segundo Irwin (2017), o facto de as políticas económicas protecionistas, poderem 

resultar em custos mais elevados para os consumidores. 

A contribuição de Adam Smith marcou uma mudança fundamental no discurso teó-

rico sobre o comércio internacional. Em A Riqueza das Nações (1776), Smith alargou os 

princípios da economia política da esfera doméstica para a internacional, argumentando que, 

tal como uma família ponderada não tenta produzir em casa o que pode comprar mais barato 

fora, uma nação também não o deveria fazer. A sua teoria da vantagem absoluta salientava 

que, se cada país se especializasse na produção dos bens em que é mais eficiente e os trocasse 
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entre si, todas as nações acabariam por ganhar no decorrer desta troca (Schütze, 2017). Esta 

era uma refutação direta da lógica mercantilista, sugerindo que o comércio podia ser mutua-

mente vantajoso.  

It is the maxim of every prudent master of a family, never to attempt to make at 

home what it will cost him more to make than to buy. The tailor does not attempt to 

make his own shoes but buys them of the shoemaker. The shoemaker does not at-

tempt to make his own clothes but employs a tailor. The farmer attempts to make 

neither the one nor the other but employs those different artificers. All of them find 

it for their interest to employ their whole industry in a way in which they have some 

advantage over the neighbors, and to purchase with a part of its produce, or, what is 

the same thing, with the price of a part of it, whatever else they have occasion for. 

What is prudence in the conduct of every private family, can scarce be folly in that 

of a great kingdom. If a foreign country can supply us with a commodity cheaper 

than we ourselves can make it, better buy it of them with some part of our own 

industry, employed in a way in which we have some advantage. (Smith, 1776, citado 

por Schütze, 2017). 

Também, o contributo de David Ricardo veio romper com a perspetiva mercantilista, 

dando seguimento e evolução à perspetiva de Adam Smith. Ricardo demonstrou que o co-

mércio mutuamente benéfico é possível mesmo que uma nação seja absolutamente mais efi-

ciente na produção de todos os bens. Aqui, o que importa é a vantagem comparativa, ou seja, 

a capacidade de produzir um bem a um custo de oportunidade inferior ao de outro país. Os 

países ao especializarem-se na produção de bens em que possuem uma vantagem compara-

tiva, podem aumentar a produção global e o bem-estar de todos através da troca (Conti & 

Armella, 2020; Schütze, 2017). 

It is quite as important to the happiness of mankind that our enjoyments should be 

increased by the better distribution of labor, by each country producing those com-

modities for which by its situation, its climate, and its other natural and artificial ad-

vantages it is adapted, and by their exchanging them for the commodities of other 

countries, as that they should be augmented by a rise in the rate of profits. (…) Under 

a system of perfectly free commerce, each country naturally devotes its capital and 

labor to such employments as are most beneficial to each. This pursuit of individual 

advantage is admirably connected with the universal good of the whole… It is this 

principal which determines that wine shall be made in France and Portugal, that corn 
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shall be grown in America and Poland, and that hardware and other goods shall be 

manufactured in England. (Ricardo, 2004, citado por Schütze, 2017). 

As teorias clássicas formaram a base do consenso moderno entre a maioria dos eco-

nomistas de que o livre comércio, ao promover uma melhor alocação de recursos e o apro-

veitamento de economias de escala (sendo a referência a estas posterior, nomeadamente as-

sociada a autores como Krugman), beneficia o bem-estar agregado resultando em custos de 

produção mais baixos e numa maior variedade de produtos disponíveis para os consumido-

res.   

Segundo Krugman et al., (2018), os aspetos positivos associados ao comércio inter-

nacional não se limitam apenas ao comércio de bens, uma vez que a migração internacional 

e a movimentação de capital geram também benefícios. No entanto, os autores também des-

tacam que, embora a teoria económica reconheça que o comércio internacional gere ganhos 

líquidos para as nações envolvidas, não deixa de ter efeitos distributivos significativos. A 

liberalização do comércio pode prejudicar certos grupos a nível nacional, como os trabalha-

dores de indústrias que enfrentam uma concorrência acrescida das importações (Krugman 

et al., 2018). Esta tensão entre os ganhos agregados e as perdas concentradas é uma fonte 

constante do debate político e pode alimentar reações protecionistas, especialmente e geral-

mente ganhando mais força em períodos de estagnação ou de aumento de desigualdades. 

A liberalização do comércio internacional foi um processo lento e nem todos os pa-

íses encontravam benefícios para a cooperação económica. O consenso internacional da ne-

cessidade de se criarem mecanismos de cooperação económica ficou materializada na Liga 

das Nações. No entanto, o seu objetivo fracassou tendo em conta a incapacidade de lidar 

com o surgimento de nacionalismos económicos desencadeados pela Grande Depressão e 

pelo período entre as guerras (Schütze, 2017). Segundo Fajgelbaum et al., (2019), citado por 

Ravikumar et al., (2024), no pós-Segunda Guerra Mundial, surgiu um aumento de literatura 

que procurava quantificar os ganhos do bem-estar decorrentes do comércio livre. Começa 

também por surgir a convicção de que uma ordem mundial pacífica só poderia existir numa 

economia internacional estável (Schütze, 2017).  
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2.2. Livre comércio versus protecionismo: o papel da OMC/GATT e as relações 
comerciais entre os EUA e a China 

 
Foi apenas após a Segunda Guerra Mundial que os países começaram a apostar efe-

tivamente numa cooperação multilateral (Yadav & Srivastva, 2024). A evolução da ordem 

jurídica internacional e das associações bilaterais para a cooperação multilateral foi essencial-

mente levada a cabo pelos EUA. Segundo Krugman et al., (2018), com o fim da Segunda 

Guerra Mundial, as democracias avançadas, lideradas pelos EUA, promoveram políticas de 

eliminação de barreiras ao comércio internacional, uma vez que o comércio livre gerava pros-

peridade, mas também a promoção da paz mundial. Os esforços empreendidos pelas admi-

nistrações responsáveis entre 1944 e 1951, levaram à criação das Nações Unidas e das suas 

instituições especializadas, como a Organização do Tratado Atlântico Norte (OTAN) e o 

Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) que asseguravam a cooperação entre os 

países em vários domínios (Yadav & Srivastva, 2024). O GATT apresentava-se como um 

acordo e não como uma organização e foi apenas em 1995 que a OMC foi oficialmente 

estabelecida (Krugman et al., 2018). A Organização Mundial do Comércio foi o culminar dos 

esforços realizados no quadro do GATT ao longo de quase meio século. As partes contra-

tuais pertencentes ao GATT reconheceram a importância da estabilidade e da paz mundial, 

que não conseguiria ser atingida sem a prosperidade económica de todas as nações (Yadav 

& Srivastva, 2024). 

Um dos principais mecanismos da OMC é o processo de vinculação. Quando uma 

taxa aduaneira é vinculada, o país que impõe a tarifa concorda em não a aumentar no futuro. 

Existe, no entanto, alguma margem de manobra, sendo que um país pode aumentar uma 

tarifa vinculada se obtiver o acordo de outros países, o que geralmente implica uma compen-

sação através da redução de outras tarifas (Krugman et al., 2018). Segundo os autores, as 

primeiras cinco rondas do GATT ainda constituíam discussões essencialmente bilaterais e 

foi na Ronda de Kennedy (concluída em 1967) que se aplicou uma redução generalizada de 

50% dos direitos aduaneiros dos principais países industrializados, com exceção de determi-

nados setores. A Ronda de Tóquio (1979) reduziu ainda mais os direitos aduaneiros compa-

rativamente com a ronda anterior e foram criados códigos de forma a controlar a proliferação 

de barreiras não tarifárias. Em 1994, foi concluída a oitava ronda de negociações, a Ronda 

de Uruguai que se caracterizou essencialmente pela liberalização comercial e pelas reformas 

administrativas (Krugman et al., 2018). 
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A OMC é criada na Ronda da Uruguai e surge como forma de regular o comércio 

internacional e evitar a eclosão de guerras comerciais (que, no limite, poderiam conduzir até 

a conflitos militares). Concretiza três objetivos principais: proporcionar um espaço regula-

mentado para os membros consultarem e negociarem a sua agenda comercial; garantir que 

nenhum país-membro fosse discriminado no que diz respeito ao comércio; criação de um 

sistema de adjudicação funcional que permitisse a resolução de litígios comerciais de forma 

a evitar guerras comerciais (Adekola, 2019). 

Em 1970, a República Popular da China começou a tornar-se membro de várias ins-

tituições de cooperação internacional, como é o caso do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas nesse mesmo ano e da Organização Mundial do Comércio em 2001. Segundo Gu et 

al., (2007), citado por Nwoke (2020), os dois principais objetivos da adesão à OMC eram 

proteger os seus interesses e melhorar a sua imagem internacional. Desde que a China iniciou 

as suas políticas de reforma em 1978, mostrou ser uma das economias mais dinâmicas do 

mundo. Em 1996, o rendimento nacional do país estava a crescer a aproximadamente 10% 

ao ano, as suas exportações a uma taxa anual de 16% e as importações a cerca de 15%. Nessa 

altura, a China era a décima maior economia comercial do mundo. Os EUA mostraram-se 

rapidamente favoráveis à adesão da China à OMC, dada a crescente rede de relações inter-

nacionais do país e a sua crescente importância política e económica (Gurbaxani & Opper, 

1998). 

O sistema económico chinês apresenta uma combinação única e complexa de insti-

tuições privadas e públicas, tornando-se difícil distinguir aquelas que são as medidas imple-

mentadas pelo Estado ou pelo setor privado. Segundo Bown (2018), citado por Nwoke 

(2020), estas características permitiram o tratamento da China como uma economia não mer-

cantil, associada a estratégias de dumping, uma vez que o governo apresenta um papel signifi-

cativo na economia, no controlo de empresas estatais, na concessão de subsídios a determi-

nadas indústrias estratégicas e na definição de preços e salários.  

Com a adesão à OMC, a China assistiu a um aumento das exportações e a um exce-

dente comercial. Tanto a União Europeia como os EUA mostraram-se favoráveis e otimistas 

com a possibilidade de uma maior liberalização do comércio chinês e com o aumento do seu 

papel no comércio internacional. Muitas empresas americanas começaram a deslocar os seus 

processos produtivos para esta região, aproveitando-se também do seu vasto mercado 

(Nwoke, 2020). Segundo Feng & Huang (1997), citado por Chukwuma et al. (2024), este 

processo de transformação da economia chinesa, permitiu que este país se tornasse o maior 
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beneficiário da globalização económica. A adesão permitiu ainda que a China mantivesse o 

seu crescimento e conseguisse chegar a novos mercados para além dos EUA, uma vez que 

os membros da OMC eliminaram barreiras comerciais significativas aos produtos chineses 

(Sukar & Ahmed, 2019).  

A relação económica entre os EUA e a China expandiu-se substancialmente desde 

que a China aderiu à Organização Mundial do Comércio em 2001, permitindo uma maior 

abertura da sua economia (Sukar & Ahmed, 2019). A importância da China como fonte de 

importações dos EUA aumentou significativamente, tendo passado do oitavo lugar em 1990 

para a primeira posição em 2017 (Morrison, 2018, citado por Sukar & Ahmed, 2019).  

Segundo Klitgaard & Shiele (1997), citado por Sukar & Ahmed (2019), durante a fase 

inicial da sua reforma, a China adotou regras liberais no que respeita às exportações, prote-

gendo simultaneamente o seu mercado interno. Esta abordagem dualista do comércio per-

mitiu a atração de IDE (Investimento Direto Estrangeiro) e a sua integração numa rede de 

produção transfronteiriça (Figura 1). O objetivo principal passava pela importação de bens 

que não podiam ser produzidos por empresas nacionais e que resolveriam a escassez interna 

de alimentos e matérias-primas ou trariam novas tecnologias incorporadas em novas máqui-

nas industriais. Antes de 2001, as exportações chinesas eram maioritariamente relativas a mão 

de obra intensiva, o que permitia à China tirar proveito dos seus custos de mão de obra mais 

baixos. Contudo, desde a adesão à OMC que a sua estrutura económica se altera, passando 

a verificar-se um aumento das exportações em produtos manufaturados e mais intensivos 

em capital (Sukar & Ahmed, 2019).   

 

Figura 1: Investimento Direto Estrangeiro entre a China e os EUA 

 

Fonte: Sukar e Ahmed, 2019 
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Com o aumento da competitividade económica chinesa, em 2018, os EUA começa-

ram a implementar uma série de medidas protecionistas como forma de responder ao cres-

cimento desta potência e à rápida internacionalização de algumas empresas tecnológicas 

(Chukwuma et al., 2024). Segundo Bown (2022), citado por Chukwuma et al. (2024), a admi-

nistração de Donald Trump considerou que a China estava envolvida em práticas comerciais 

desleais tais como a imposição de tarifas de 25% na importação de produtos norte-america-

nos. A imposição de tarifas afetou ambos os países, mas os EUA começaram a recorrer à 

OMC de forma a identificar o verdadeiro compromisso da China para com as regras estabe-

lecidas pela organização. Segundo Rodrik (2018), citado por Chukwuma et al. (2024), os sub-

sídios e créditos concedidos pelo governo, a forma de atuação das empresas estatais, as regras 

do comércio interno, a proteção seletiva e as políticas de propriedade intelectual e transfe-

rência de tecnologia violariam as regras da OMC. Contudo, segundo o autor, também as 

tarifas implementadas pela administração de Donald Trump constituem uma violação entre 

parceiros comerciais, uma vez que o montante visado é superior aos compromissos fiscais 

acordados entre os dois países e visa apenas um país. 

A 5 de abril de 2018, a China iniciou um processo de resolução de litígios na OMC, 

de forma a que fossem consultadas as tarifas usadas na secção 232. De acordo com os EUA, 

esta secção permitiria que o respetivo presidente impusesse tarifas ou outras restrições a bens 

importados que sejam considerados uma ameaça à segurança nacional (Nwoke, 2020). Em 

2018, o governo dos EUA, usou esta secção como justificação para impor tarifas de 25% de 

importação para a indústria do aço e de 10% para a de alumínio. A China alegava que os 

direitos aduaneiros excediam os direitos de importação previstos na lista de concessões de 

compromissos anexa ao GATT 1994 e que os EUA não demonstraram de que modo as 

importações prejudicaram os produtores nacionais.  

 Note-se que o GATT previa já a implementação de tarifas à importação como forma 

de proteção nacional, mas devem ser justificadas e usadas apenas em circunstâncias extremas 

como a guerra. Assim sendo, os EUA invocaram como defesa o artigo XXI do GATT 1994 

que autoriza os membros a implementar barreiras de forma a proteger a segurança nacional, 

mesmo quando não haja provas de que as importações estejam a causar prejuízo (Nwoke, 

2020).  Segundo Sykes (2018), citado por Nwoke (2020), o facto do Artigo XXI (b) (iii) indi-

car que os Estados-membros podem implementar medidas que considerem necessárias para 

a proteção da segurança nacional em tempos de guerra ou de outras emergências nas relações 
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internacionais, torna-a demasiado vaga e confere aos países um grande poder interpretativo 

para determinar o que constitui de facto uma ameaça à segurança nacional.  

Todas as retaliações e contrarretaliações decorrentes da guerra comercial entre os 

EUA e a China parecem desrespeitar as regras e procedimentos do sistema comercial multi-

lateral. Ambas as partes apresentaram queixas na OMC, contudo, não esperaram que a orga-

nização se pronunciasse sobre o mérito das suas queixas antes de começarem a tomar medi-

das protecionistas (Adekola, 2019). A administração Trump considera que este défice comer-

cial é o resultado de práticas comerciais desleais e comprometeu-se a eliminá-las através de 

negociações bilaterais ou de ações unilaterais (Sukar & Ahmed, 2019).   Segundo Jones 

(2018), citado por Adeloka (2019), a negligência do sistema de resolução de litígios da OMC 

por ambas as partes, levanta questões quanto à capacidade deste órgão em dar respostas 

efetivas a litígios comerciais.    
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2.3. O crescimento do setor automóvel elétrico chinês: breve caracterização 
 

A ascensão económica da China como potência dominante na indústria global de 

veículos elétricos não é um fenómeno acidental nem o resultado de uma única política. As 

estratégias e políticas adotadas evoluíram de forma distinta, mostrando a capacidade que a 

China teve em adotar estratégicas distintas em diferentes períodos, salientando uma forte 

capacidade de resposta e de adaptação. 

O período de 2009-2015 poderá ser identificado como a fase inicial onde se assistiu 

a um forte impulso tanto do lado da oferta como da procura. Por exemplo, a estratégia “Dez 

Cidades, Mil Carros”, lançada em 2009, serviu para testar e promover a adoção de Veículos 

Elétricos (VEs), inicialmente no setor público e depois alargado para os consumidores pri-

vados (Wong, 2024). Este período ficou marcado por subsídios diretos à compra, variando 

entre os 10.000 e os 20.000 dólares por veículo, dependendo da cidade e do modelo (Funk, 

2021). O objetivo passava por criar um mercado doméstico a partir do zero e aumentar a 

capacidade de produção nacional. Embora as metas iniciais fossem ambiciosas, como a de 

ter 500.000 VEs nas estradas até 2015 (acabando por não ser alcançada), estas políticas inici-

ais foram cruciais para estabelecer uma certa dependência, criando as bases industriais de 

mercado que influenciaram todos os desenvolvimentos políticos subjacentes (Wang et al., 

2021; Wong, 2024).  

A seguinte fase, entre o período 2016-2022, pode ser considerada como uma fase de 

maior maturação, uma vez que se assistiu a uma sofisticação da política industrial. Ao reco-

nhecer a insustentabilidade fiscal dos subsídios diretos maciços, o governo começou a tran-

sitar para mecanismos de apoio mais baseados no mercado. A introdução de políticas que 

obrigavam os fabricantes de automóveis a atingir uma quota mínima de produção de VEs 

ou a comprar créditos a empresas excedentárias, foi um ponto de viragem nesta estratégia 

governamental (Wang et al., 2021; Wong, 2024). Esta política acabou por transferir o custo 

do subsídio do governo para os fabricantes de veículos com motor de combustão interna, 

enquanto garantia um maior volume na produção de VEs. A partir daqui os subsídios à 

compra foram sendo gradualmente reduzidos e, finalmente, eliminados no final de 2022 

(Funk, 2021; Wong, 2024). Esta eliminação dos apoios estatais não enfraqueceu a indústria, 

pelo contrário, originou uma maior intensificação da concorrência interna (Bruegel, 2023; 

Center for Strategic and International Studies, 2023).  

Pós 2022 e até aos dias de hoje, assistiu-se a uma maior inovação tecnológica, através 

da expansão maciça da infraestrutura de carregamento e um forte impulso para a exportação. 
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A intensa competição no mercado interno e o consequente aumento da capacidade de pro-

dução, tornaram a expansão global uma necessidade estratégica para a sobrevivência e ren-

tabilidade das empresas chinesas (Bruegel, 2023; Meng & Li, 2024). O apoio estatal, neste 

período, tornou-se mais subtil, mas não menos importante. O governo implementou uma 

vasta gama de incentivos não financeiros para estimular a procura contínua, como a conces-

são de matrículas verdes especiais que isentam os veículos elétricos das restrições de circula-

ção em grandes cidades, acesso a faixas destinadas exclusivamente para autocarros e estacio-

namentos gratuitos ou com desconto (Wong, 2024). Estas medidas aumentam significativa-

mente os benefícios de possuir um VE na China urbana, permitindo que mais consumidores 

encontrem benefícios neste tipo de aquisição. Também, demonstra uma abordagem holística 

que aborda tanto os custos de aquisição como a conveniência de utilização.  

Resumidamente, as políticas industriais adotadas ao longo dos anos deram espaço a 

uma capacidade de produção maciça e a um mercado interno protegido. Por sua vez, a eli-

minação gradual dos subsídios diretos obrigou as empresas a tornarem-se mais eficientes e 

competitivas, em termos de custos. Também, o aumento das exportações levou simultanea-

mente a uma oportunidade e também uma inevitabilidade estratégica.   

No que diz respeito ao apoio estatal chinês à indústria dos veículos elétricos, este foi 

e vai muito além dos subsídios diretos à compra. A análise de vários artigos científicos reve-

lou um sistema de apoio profundo, que beneficia toda a cadeia de valor. 

O Center for Strategic and International Studies (CSIS) estimou que o apoio público 

total à indústria na China atingiu pelo menos 221,3 mil milhões de euros, o que equivale a 

1,73% do PIB do país em 2019 (Chimits et al., 2024). Um outro relatório do Kiel Institute 

for the World Economy descobriu que a BYD recebeu pelo menos 2.9 mil milhões de libras 

em subsídios diretos do governo entre 2018 e 2022 (Bickenbach et al., 2024). Também, mais 

de 98% das empresas cotadas na bolsa de valores chinesa receberam alguma forma de sub-

sídio governamental em 2020 (European Parliament, 2024b).  

Os mecanismos de apoio são muito diferentes entre si e foram identificados por vá-

rios institutos de investigação, tal como pela própria Comissão Europeia (Bruegel, 2024b; 

Cleary Gottlieb, 2024). Estes apoios, incluem:  

a) Financiamento preferencial: empréstimos a taxas de juro abaixo do 

mercado e injeções de capital por parte dos bancos e fundos de investimento estatais, 

que reduzem significativamente o custo de capital para empresas produtoras de veí-

culos elétricos (European Parliament, 2024b).  
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b) Doações e Subvenções Diretas: Pagamentos diretos do governo cen-

tral e local a empresas para investigação e desenvolvimento, expansão de capacidade 

e outros objetivos estratégicos (Chimits et al., 2024).  

c) Incentivos fiscais: Isenções e reduções de impostos sobre o valor 

acrescentado (IVA) e impostos sobre o rendimento das sociedades (European Parli-

ament, 2024b). 

d) Fornecimento de Bens e Serviços Abaixo do Custo de Mercado: Isto 

incluiu o fornecimento de terrenos para a construção de fábricas a preços nominais, 

bem como o acesso a eletricidade e outras matérias-primas a preços subsidiados (Bru-

egel, 2024b; European Parliament, 2024b). 

e) Apoio à Investigação e Desenvolvimento (I&D) e Transferência de 

Tecnologia: o governo financia fortemente a investigação em universidades e institu-

tos estatais e, no passado, exigiu que os fabricantes de automóveis estrangeiros em 

joint ventures partilhassem tecnologia de VEs com os seus parceiros chineses (Funk, 

2021).  

Estes benefícios criaram uma vantagem de custos estruturais para os fabricantes chi-

neses, permitindo-lhes investigar agressivamente em escala e tecnologia, enquanto praticam 

preços baixos no mercado interno e externos.  

Contudo, a vantagem competitiva mais duradoura e estrategicamente significativa da 

China reside no controlo da cadeia de valor das baterias, que pode representar até 40% do 

valor de um veículo elétrico (ACEA, 2024a; Information Technology and Innovation Foun-

dation, 2024). Assim sendo e reconhecendo isto, a China procurou controlar cada uma das 

vertentes associadas à produção de VEs, criando uma maior dependência para o resto do 

mundo.  

Por sua vez, no que diz respeito à cadeia de valor associada aos veículos elétricos, o 

domínio da China encontra-se no processamento e refinação de minerais críticos. Embora a 

extração de matérias-primas como o lítio e o cobalto esteja geograficamente dispersa (Aus-

trália, Chile e a República Democrática do Congo), a China estabeleceu uma posição quase 

monopolista na transformação em materiais constituintes das baterias (U.S. Geological Sur-

vey [USGS], 2025). Os dados são reveladores, uma vez que a China processa mais de 90% 

do grafite mundial (USGS, 2025) e em 2022, as empresas chinesas representaram mais de 

dois terços da capacidade de processamento mundial de cobalto e lítio (USGS, 2025). Outras 

fontes indicam ainda que a China controla mais de 50% do processamento global de lítio e 
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cobalto (ACEA, 2024a).  

Esta concentração é o verdadeiro desafio estratégico da cadeia de abastecimento. 

Enquanto os países ocidentais podem procurar garantir o fornecimento de minerais brutos 

de países aliados, a falta de capacidade de refinação doméstica significa que esses materiais 

ainda teriam de ser enviados para a China para serem processados, antes de poderem ser 

usados em baterias. A construção de novas capacidades de refinação é um processo demo-

rado, dispendioso em capital e ambientalmente complexo, o que torna esta vantagem chinesa 

particularmente difícil de eliminar a curto e médio prazo.  

Tendo em conta estas características, o domínio da China continua na produção de 

componentes de baterias e na montagem final. A China detém 70% da capacidade de pro-

dução mundial de cátodos e 85% de ânodos, que são os dois componentes principais de uma 

célula de bateria (International Energy Agency, 2022). Para as baterias de fosfato de ferro-

lítio (LFP), uma tecnologia de custo mais baixo que está a ganhar rapidamente quota de 

mercado, o domínio é ainda mais significante, com mais de 98% do material catódico e das 

células de bateria LFP a serem produzidos na China (IEA, 2025).  

No que diz respeito à fabricação de baterias, no final da cadeia, a China produz cerca 

de 75% de todas as baterias de iões de lítio do mundo (IEA, 2022). Apenas duas empresas 

chinesas, a CATL (Contemporary Amperex Technology Co. Limited) e a BYD, representam 

mais de metade da produção global de baterias para veículos elétricos (ITIF, 2024).  

Esta integração vertical e o controlo sobre as fases críticas da cadeia de abastecimento 

conferem aos fabricantes de automóveis chineses uma vantagem de custo e de fornecimento 

inigualável, isolando-os parcialmente das flutuações de preços das matérias-primas e garan-

tindo acesso a tecnologia de baterias de ponta.  
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3. Estudo Empírico 
 

3.1. Abordagem motodológica: objetivos e métodos de análise 
 

A presente dissertação adota uma abordagem de investigação qualitativa, de natureza 

descritiva, de forma a responder à questão central sobre como a expansão da indústria auto-

móvel elétrica chinesa influenciou as políticas comerciais externas dos EUA e da UE. A 

complexidade do tema, que interliga política industrial, relações internacionais, teoria econó-

mica e dinâmicas de mercado, torna a abordagem qualitativa particularmente adequada para 

explorar as motivações e consequências das decisões políticas. 

Os casos em análise são as respostas políticas dos EUA e da UE a um fenómeno 

relativamente comum: a ascensão competitiva da China no setor dos veículos elétricos. Este 

método permite descrever as estratégias de cada um dos blocos, mas, mais importante, con-

trastá-las para identificar as suas diferenças fundamentais em termos de filosofia, base jurí-

dica, instrumentos utilizados e objetivos estratégicos. A comparação serve como uma ferra-

menta de análise às diferentes lógicas – o unilateralismo geopolítico dos EUA versus o mul-

tilateralismo legalista da UE.  

A investigação baseia-se na análise de fontes de dados secundários, não envolvendo 

a recolha de dados primários. Esta escolha de metodologia é justificada pela quantidade de 

informação pública disponível, que permite uma análise aprofundada e multifacetada do fe-

nómeno em estudo. As fontes utilizadas passam por literatura académica, documentos ofici-

ais e publicações governamentais, relatórios de organizações internacionais, Think Tanks e 

dados de mercado e da indústria.  

O processo de análise dos dados foi estruturado em várias fases sequenciais. Numa 

primeira fase, realizou-se uma revisão da literatura para construir a referência teórica que 

serviria de base para a dissertação. Seguiu-se uma análise de documentos oficiais e de relató-

rios, onde se extraíram e sistematizaram as informações sobre as políticas implementadas 

pelos EUA e a UE. A terceira fase consistiu numa análise comparativa, onde as características 

das duas abordagens foram justapostas para identificar padrões, divergências e possíveis con-

vergências. Por fim, os dados empíricos foram interpretados à luz do enquadramento teórico 

inicial, permitindo a formalização das conclusões.  

Não obstante, esta abordagem metodológica apresenta algumas limitações. A depen-

dência de fontes secundárias significa que a análise está condicionada pela disponibilidade e 

pelo enquadramento dos dados existentes. Além disso, o tema em estudo é extremamente 
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dinâmico, ou seja, as políticas e as condições de mercado estão em constante evolução, pelo 

que a presente dissertação representa uma análise da situação num determinado momento 

no tempo. Finalmente, a natureza qualitativa da investigação implica que as conclusões são 

fruto de uma interpretação analítica e não de uma inferência estatística, não sendo generali-

záveis nesse sentido. 
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3.2.1. Análise Comparativa das Estratégias dos EUA e da UE 
 

Face à ascensão industrial e tecnológica da China no setor dos veículos elétricos, os 

EUA e a UE embora partilhem preocupações semelhantes, sobre concorrência desleal e de-

pendência estratégica, desenvolveram respostas diferentes. Este capítulo procura desenvol-

ver uma análise comparativa destas abordagens, argumentando que as suas diferenças não 

são meramente táticas, mas refletem filosofias diferentes sobre como lidar com a rivalidade 

económica da China.   

A tabela 1, procura resumir as principais características das medidas comerciais ado-

tadas por ambas as potências, salientando os diferentes mecanismos de ação.  

Tabela 1 - Análise comparativa das medidas comerciais dos EUA e da UE relativa aos veículos elétricos 

Característica EUA União Europeia 

Instrumento Principal Tarifas da Secção 301 Direitos de Compensação 

(CVDs) 

Base Legal Lei de Comércio dos EUA 

de 1974 (Unilateral) 

Acordo da OMC sobre 

Subvenções e Medidas de 

Compensação (Multilateral) 

Nível da Tarifa (VEs) 100% (taxa fixa) 17%-35,3% (diferenciada) 

+ tarifa base de 10% 

Âmbito Amplo (VEs, baterias, mi-

nerais, semicondutores, 

etc.) 

Específico para VEs de 

passageiros a bateria 

(BEVs) 

Justificação Declarada Práticas comerciais desleais, 

segurança nacional 

Subvenções que causam 

prejuízo 

Política Industrial Asso-

ciada 

Lei de Redução da Inflação 

(IRA) – Exclusão de FEOC 

Plano Industrial do Pacto 

Ecológico, Lei das Maté-

rias-Primas Críticas 

Fonte: Dabrowski (2024), Zhao et al., (2024), U.S. Federal Register (2024), Prasad (2024), 

Comissão Europeia (2024a, 2024b, 2024c), Deloitte (2024), Noerr (2024), USTR (2024) e 

Access2Markets (2024). 
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3.2.2. Estratégia Americana: protecionismo e a defesa da segurança nacional 
 

Desde a crise económica de 2008 políticas protecionistas têm proliferado um pouco 

por todo o mundo. Segundo o Global Trade Alert2, entre o período de 2008 e 2018, as mai-

ores economias mundiais aumentaram significativamente o recurso a medidas protecionistas 

(Armella & Conti, 2020). Segundo os autores este pode ter sido um dos fatores que levou à 

vitória de Donald Trump, uma vez que apelou a gerações que olham para a soberania eco-

nómica dos EUA com alguma nostalgia e que se sentem ameaçados com o crescimento da 

China e dos frutos advindos da globalização. Para estes eleitores os efeitos provocados por 

tais acontecimentos estão relacionados com o aumento da perda de emprego e com a dimi-

nuição do poder de compra.  

As várias presidências norte-americanas, anteriores a Donald Trump, procuraram de-

fender os princípios do comércio livre, criticando políticas comerciais protecionistas mesmo 

que não tenham adotado políticas completamente liberais (Nowke, 2020). Durante a admi-

nistração de Barack Obama, por exemplo, foram implementados acordos comerciais regio-

nais, como o Trans-Pacific Partnership (TPP) que tinha como objetivo lidar com questões ou 

preocupações associadas à China que não conseguiam ser geridas pelas regras da OMC. Con-

tudo, face ao elevado défice comercial enfrentado pelos EUA na última década, houve uma 

alteração nas políticas comerciais como, por exemplo, através da imposição de tarifas comer-

ciais contra a China (Nowke, 2020). Segundo Siby & Arunachalam (2018), citado por Sukar 

& Ahmed (2019), o aumento do défice comercial pode ser entendido como uma das razões 

para as crescentes tensões entre os EUA e a China. Contudo, os autores consideram também 

que a principal razão poderá ter mais a ver com a preocupação, por parte dos EUA, na 

possibilidade de serem ultrapassados pela China como potência económica mundial (Figura 

1). 

 
2 O Global Trade Alert (GPA) é o principal repositório mundial de mudanças políticas que afetam o co-

mércio e o investimento global. É constituído por uma equipa independente que documenta dezenas de 

milhares de intervenções estatais em todo o mundo, que são regularmente utilizadas por governos, organi-

zações internacionais, etc. (Global Trade Alert, n.d.). 
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Figura 2: Balança comercial entre a China e os EUA 

 

Fonte: Sukar e Ahmed, 2019 

 

As políticas de Donald Trump, aparentemente radicais, não surgiram do nada, prin-

cipalmente porque muitas cidades no coração da América, foram afetadas pela perda de em-

pregos na indústria transformadora devido à concorrência e ao comércio global. Segundo 

Dorn e Handson (2013), citado por Sukar e Ahmed (2019), o comércio com a China durante 

o período entre 1990 e 2007 foi responsável por um quarto dos cerca de meio milhão de 

empregos perdidos nos EUA, uma vez que as empresas acabam por investir mais em países 

onde a mão de obra e outros recursos importantes são mais baratos. Segundo Sukar e Ahmed 

(2019), o aumento da diferença de rendimentos e de riqueza entre a América empresarial e o 

americano médio tem vindo a crescer, sendo que os salários reais permaneceram estagnados 

durante muito tempo. Segundo Helpman (2016), citado por Sukar e Ahmed (2019), o co-

mércio internacional e a globalização contribuíram para a desigualdade de rendimentos, au-

mentando os rendimentos dos profissionais qualificados e baixando os salários dos trabalha-

dores não qualificados. Contudo, o aumento desta desigualdade de rendimentos criou uma 

onda de reação contra a globalização não só nos EUA, mas também em outras nações oci-

dentais, afetando os resultados eleitorais.  

A resposta americana à ascensão das empresas chinesas no mercado automóvel elé-

trico, procurou conter o avanço da China em setores estratégicos e reestruturar as cadeias de 

abastecimento globais para reduzir a dependência de um rival geopolítico. Esta abordagem, 

que funde política comercial, segurança nacional e política industrial, representou uma rutura 

fundamental com a ordem económica do pós-Guerra Fria e manifestou-se através de duas 

ferramentas principais: as tarifas unilaterais da Secção 301 e a utilização da Lei de Redução 

da Inflação (IRA).  
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O principal instrumento de confronto comercial dos EUA tem sido a Secção 301 da 

Lei de Comércio de 1974, uma disposição da legislação interna que permite ao Representante 

de Comércio dos EUA impor tarifas ou outras restrições comerciais para responder a práticas 

comerciais estrangeiras consideradas “desleais” ou “discriminatórias” (Zhao et al., 2024). 

Esta abordagem demonstra uma mudança de paradigma na política comercial dos EUA, não 

se tratando apenas de um problema para com a dependência económica. O avanço da China 

num setor de alta tecnologia é percebido como uma ameaça direta à segurança económica e 

nacional dos EUA.  

A abordagem unilateral dos EUA através da Secção 301 está em conflito direto com 

os princípios fundamentais da OMC. Esta ilegalidade foi confirmada pelo painel de resolução 

de litígios da OMC em setembro de 2020, que concluiu que as tarifas americanas eram in-

consistentes com as obrigações dos EUA na OMC (Zhao et al., 2024). No entanto, esta 

decisão teve pouco impacto prático. Os EUA defenderam as suas ações, argumentando que 

as regras da OMC são inadequadas para lidar com as práticas económicas não mercantis da 

China e invocando, por vezes, a exceção de segurança nacional (Artigo XXI do GATT), uma 

justificação que é vista com ceticismo por muitos parceiros comerciais (Dabrowski, 2024; 

(Zhao et al., 2024)).  

Para além disso, os EUA exploraram uma fraqueza processual da OMC. Ao bloque-

arem consistentemente a nomeação de novos juízes para o Órgão de Apelação da OMC, o 

tribunal de última instância da organização, os EUA paralisaram efetivamente o sistema de 

resolução de litígios desde o final de 2019 (Dabrowski, 2024; American Society of Internati-

onal Law, 2024). Isto significa que, embora um país possa obter uma decisão favorável de 

um painel inicial, o país perdedor pode “apelar para o vazio”, deixando a decisão sem efeito 

vinculativo. Esta ação permitiu aos EUA manter as suas tarifas da Secção 301, desafiando a 

ordem comercial baseada em regras que eles próprios construíram.  

A Lei de Redução de Inflação (IRA), por sua vez, aprovada em 2022, é uma peça 

central da política industrial da administração Biden. Esta utiliza um vasto programa de sub-

sídios para catalisar a construção de uma cadeia de abastecimento de energia limpa, incluindo 

veículos elétricos, que seja doméstica ou, no mínimo, com países ou parceiros estratégicos. 

O mecanismo principal é um crédito fiscal de até 7.500 dólares para os consumidores que 

compram um novo VE qualificado (Chen et al., 2025). No entanto, a elegibilidade para este 

crédito está sujeita a uma série de requisitos de origem cada vez mais rigorosa, concebidos 

para excluir a China da cadeia de abastecimento: para um veículo ser elegível tem de ter a sua 
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montagem final na América do Norte (primeira restrição a entrar em vigor, em agosto de 

2022) (Shapiro et al., 2024); para se qualificar para metade do crédito (3.750 dólares), uma 

percentagem crescente do valor dos componentes da bateria (como cátodos, ânodos, etc.) 

deve ser fabricada também na América do Norte – esta percentagem começou em 50% em 

2023 e aumenta para 100% a partir de 2029 (Shapiro et al., 2024); para se qualificar para a 

outra metade do crédito (3.750 dólares), uma percentagem crescente dos valores dos minerais 

críticos da bateria (como lítio, cobalto, grafite) deve ser extraída ou processada nos EUA ou 

num país com o qual os EUA tenham um acordo de livre comércio, ou reciclada na América 

do Norte – esta percentagem começou em 40% em 2023 e atinge os 80% a partir de 2027 

(Shapiro et al., 2024).  

A medida mais explicitamente anti China é a exclusão de ‘Foreign Entity of Concern’ 

(FEOC). A partir de 2024, um veículo passa a não ter acesso ao crédito se qualquer um dos 

seus componentes de bateria for fabricado ou montado por uma FEOC. A partir de 2025, a 

inelegibilidade aplica-se se qualquer um dos minerais críticos contidos na bateria for extraído, 

processado ou reciclado por uma FEOC (Shapiro et al., 2024; Interact Analysis, 2022). A 

definição de FEOC inclui explicitamente qualquer empresa sujeita à jurisdição ou direção do 

governo da República Popular da China. O objetivo é erradicar a presença chinesa, direta ou 

indireta, da cadeia de abastecimento de baterias elegíveis para subsídios nos EUA.  

Por sua vez, a implementação desta política complexa gerou consequências não in-

tencionais. A rigidez das regras levou a uma redução drástica do número de modelos de 

veículos elétricos capacitados para os créditos de compra, que caiu de 26 para 11 logo após 

a implementação da IRA (Shapiro et al., 2024). Contudo, o mercado encontrou uma forma 

de contornar as restrições. A lei incluiu uma lacuna que permite que os créditos fiscais para 

veículos comerciais (Secção 45W), que se aplicam a veículos adquiridos para leasing, não es-

tejam sujeitos aos mesmos requisitos de conteúdo local e de exclusão de FEOC (Shapiro et 

al., 2024).  

Esta discrepância tornou o leasing de um veículo elétrico, incluindo modelos impor-

tados da Europa, Coreia do Sul ou mesmo da China, relativamente mais baratos do que a 

compra de um modelo elegível. Como resultado, o mercado respondeu de forma previsível. 

A quota de leasing no mercado de VEs dos EUA disparou, passando de 15% em dezembro 

de 2022 para 30% em dezembro de 2023 (Shapiro et al., 2024). Para os veículos montados 

fora da América do Norte, que perderam a elegibilidade para o crédito de compra, a mudança 

para o leasing foi ainda mais dramática, atingindo cerca de 50 pontos percentuais (Shapiro et 
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al., 2024). Este fenómeno ilustra a dificuldade de contornar as cadeias de abastecimento glo-

bais através de legislação, pois os agentes de mercado encontrarão inevitavelmente formas 

de otimizar o seu comportamento em torno das regras. 

A abordagem que os EUA têm adotado face à China no setor dos veículos elétricos 

transcende a economia, estando a gerar implicações geopolíticas significativas, forçando tam-

bém os fabricantes automóveis americanos a uma reconfiguração estratégica dispendiosa e 

complexa. As políticas adotadas por Washington têm representado um alto risco que visa 

remodelar as cadeias de abastecimento globais, mas que também acarreta custos económicos 

internos e potenciais vulnerabilidades.  

A profunda dependência ocidental da China, não tanto para a extração de minerais 

brutos, mas para o seu processamento e refinação, constitui uma vulnerabilidade estratégica. 

Pequim está ciente disto e já demonstrou a sua vontade de utilizar esta realidade como uma 

ferramenta de política externa. Nos últimos anos, a China impôs restrições e requisitos de 

licenciamento à exportação de vários minerais críticos, incluindo grafite, gálio e germânico 

(Carbon Credits, 2024; Foundation for defense of Democracies, 2025; Resources for the 

future, 2025). Estas ações são interpretadas como medidas de conservação de recursos, mas 

também como sinais políticos que acarretam retaliações no contexto das tensões comerciais. 

A preocupação em Washington, assim como noutras capitais ocidentais é que, em caso de 

um conflito geopolítico mais agudo (como é o caso do Taiwan), a China possa cortar o for-

necimento destes materiais essenciais, paralisando setores inteiros da economia ocidental 

(CSIS, 2023; FDD, 2025; The White House, 2024).  

Contudo, o uso desta estratégia por parte da China pode infligir dor a curto prazo, 

mas também serve como um poderoso catalisador para acelerar os esforços ocidentais de 

diversificação. Cada vez que a China sinaliza a sua falta de fiabilidade como fornecedor, re-

força o argumento político nos EUA e na Europa para investimentos maciços em cadeias de 

abastecimento alternativas, seja através da mineração e processamento doméstico, da recicla-

gem ou do desenvolvimento de tecnologias que reduzam a dependência de minerais especí-

ficos. A imposição de tarifas americanas sobre o grafite chinês, por exemplo, é uma resposta 

direta que visa estimular a produção em fontes domésticas ou de países aliados (Telematics 

Wire, 2025). Assim, a China enfrenta um dilema estratégico: usar a sua arma da cadeia de 

abastecimento de forma agressiva está a fazer com que esta se arrisque a destruir a própria 

dependência que lhe confere poder a longo prazo.  
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3.2.3. Estratégia Europeia: Legalismo Processual  
 

Contrariamente à abordagem unilateral e geopolítica dos Estados Unidos, a União 

Europeia respondeu à ascensão dos veículos elétricos chineses com uma estratégia mais cal-

culada, processual e enraizada nas regras do sistema de comércio multilateral. Profundamente 

integrada na economia global e com uma indústria automóvel bastante dependente das ex-

portações (incluindo o mercado chinês), a UE enfrenta um dilema estratégico mais com-

plexo: a necessidade de proteger a sua indústria automóvel da concorrência desleal; o objetivo 

de acelerar a transição verde através de veículos elétricos acessíveis; e o objetivo de reduzir a 

forte dependência da China.  

A UE optou por uma investigação anti subvenções sobre as importações de veículos 

elétricos de passageiros a bateria (BEVs) provenientes da China. Assim sendo e contraria-

mente às medidas implementadas pelos EUA, estas respostas salientam um maior compro-

misso para com os procedimentos legais internacionais. 

A investigação foi formalmente iniciada pela Comissão Europeia a 4 de outubro de 

2023. O anúncio político, no entanto, tinha sido feito semanas antes, pela Presidente da Co-

missão, Ursula von der Leyen, durante o seu discurso sobre o Estado da União (13 de se-

tembro de 2023). A justificação apresentada sustentava que os mercados globais estão a as-

sistir a um aumento significativo de carros elétricos mais baratos e o seu preço tem sido 

mantido de forma artificial através de subsídios estatais, provocando uma distorção do mer-

cado europeu (European Parliament, 2023). A investigação foi uma iniciativa da própria Co-

missão, sem ter havido uma queixa formal por parte da indústria (Deloitte, 2024).  

A investigação foi conduzida em conformidade com o Regulamento Anti Subven-

ções da UE (Regulamento UE 2016/1037) e as regras da OMC, em particular o Acordo 

sobre Subvenções e Medidas de Compensação (European Parliament, 2023). O processo foi 

concebido para ser baseado em evidências, envolvendo a recolha de dados detalhados através 

de questionários enviados ao governo chinês, a exportadores chineses, a produtos e impor-

tadores da UE e a outros interessados.  

A análise da Comissão centrou-se em quatro questões fundamentais:  

1. A existência de subvenções chinesas específicas para uma indústria e 

que conferem um benefício;  

2. A existência de prejuízo material ou ameaça de prejuízo material para 

a indústria de VEs da EU;  
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3. A existência de um nexo de causalidade entre as importações subven-

cionadas e o prejuízo sofrido pela indústria da UE;  

4. A determinação de que a imposição de medidas de defesa comercial 

seria do interesse da União Europeia (European Parliament, 2023).  

Devido ao grande número de produtores na China, a Comissão selecionou uma 

amostra representativa de três grupos para uma investigação aprofundada: BYD, Geely e 

SAIC (Shanghai Automotive Industry Corporation) (European Commission, 2024b). A 

Tesla, sendo um grande exportador a partir da China, mas uma empresa de propriedade 

americana, também foi investigada e, em última análise, recebeu um tratamento individuali-

zado (European Commission, 2024a). Um ponto recorrente nos documentos da Comissão 

foi a menção à falta de cooperação total por parte do governo chinês e de várias empresas, 

o que, ao abrigo das regras da OMC, permite ao investigador usar os dados disponíveis. Isto 

pode resultar, consequentemente, em conclusões menos favoráveis para as partes não coo-

perantes (Bruegel, 2024b).  

Após meses de investigação, a Comissão publicou as suas conclusões provisórias em 

junho de 2024 e as medidas definitivas foram formalizadas no Regulamento de Execução 

(UE) 2024/2754, de 29 de outubro de 2024 (Noerr, 2024). A conclusão central foi que “a 

cadeia de valor dos BEVs na China beneficia de subvenções desleais, o que está a causar uma 

ameaça de prejuízo económico aos produtores de BEVs da UE (European Commission, 

2024b).  

Com base nesta conclusão, a Comissão impôs direitos de compensação definitivos, 

que são adicionais à tarifa de importação de 10% já aplicada a todos os automóveis importa-

dos. As taxas foram diferenciadas, refletindo os diferentes níveis de subvenção e de coope-

ração encontrados para cada empresa: Grupo BYD (17%), Grupo Geely (18,8%), Grupo 

SAIC (35,3%), outras empresas que cooperaram na investigação (20,7% - média ponderada), 

todas as outras empresas que não cooperaram (35,3% - residual) (Access2Markets, 2024).  

A Tesla, após solicitar um exame individual, recebeu uma taxa de 7,8% (Access2Mar-

kets, 2024). Esta abordagem cirúrgica, que atribui taxas diferentes com base em investigações 

específicas de cada empresa, é uma característica fundamental de uma medida de defesa co-

mercial compatível com a OMC e contrasta fortemente com a tarifa geral e punitiva de 100% 

imposta pelos EUA (CSIS, 2024).  

Ao seguir meticulosamente os procedimentos estabelecidos pela OMC, a UE posici-

onou a sua medida como uma ação de defesa comercial legítima, e não como protecionismo 
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arbitrário. Isto confere-lhe uma base legal sólida no direito comercial, permitindo à UE en-

quadrar a sua ação como uma defesa da ordem baseada em regras (Bruegel, 2024a; Council 

on Foreign Relations, 2024; Egmont Institute, 2024).  

Não obstante, mesmo perante a legalidade das ações da União Europeia, a China 

criticou a investigação e as tarifas, considerando-as protecionistas, e contestou-as formal-

mente na OMC (Bruegel, 2024c). Mais concretamente, Pequim iniciou as suas próprias in-

vestigações de defesa comercial sobre produtos europeus, visando setores politicamente sen-

síveis em Estados-membros que apoiaram as tarifas. As investigações sobre o brandy (visando 

principalmente a França) e a carne de porco (Espanha, Países Baixos e Dinamarca) são exem-

plos claros desta retaliação calculada (Noerr, 2024; World Economic Forum, 2024).  

Contudo, a abordagem da UE, embora correta do ponto de vista processual, expõe 

uma potencial inadequação estratégica. Os direitos de compensação são uma ferramenta con-

cebida para corrigir distorções de mercado específicas e quantificáveis. No entanto, a estra-

tégia da China é sistémica e acaba por envolver apoios à educação, I&D, controlo de maté-

rias-primas e desenvolvimento de infraestruturas (Bruegel, 2024b; European Parliament, 

2024b). Muitas destas formas de apoio são difíceis de quantificar como subvenções ao abrigo 

das regras atuais da OMC. Por isso, a resposta da UE, embora legalmente robusta, arrisca-se 

a ser estrategicamente insuficiente para alterar a trajetória de longo prazo do domínio chinês.  

Acresce que, a diferenciação das tarifas pode ter consequências não intencionais. Ao 

impor a tarifa mais baixa (17%) à BYD, o fabricante chinês mais competitivo, a UE pode 

estar a consolidar a sua posição de liderança no mercado europeu. Ao penalizar mais severa-

mente os concorrentes da BYD, como a SAIC (com 35,3%), a política da União Europeia 

pode acabar por reestruturar o cenário competitivo entre os próprios exportadores chineses, 

favorecendo o mais forte e acelerando a sua conquista de quota de mercado.  
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3.3. Impacto nos Mercados: Quotas, Preços e a Eficácia das Tarifas 
 

Jiming and Posen (2018), citados por Nwoke (2020), referem que o aumento de ten-

sões e da guerra comercial entre as duas maiores economias a nível mundial, terá resultados 

devastadores para os dois países, mas também para o futuro da economia mundial. As tarifas 

impostas às importações provenientes da China afetam também outros países presentes na 

cadeia de valor, bem como os próprios consumidores americanos que passam a pagar mais 

pelo produto final (Sukar & Ahmed, 2019). Segundo Amiti et al., (2021), a imposição de 

tarifas entre as duas maiores economias do mundo causou disrupções nos fluxos comerciais, 

provocando impactos nos mercados internos e nas cadeias de valor globais. As tarifas redu-

ziram a competitividade dos produtos comercializados entre países, o aumento dos custos 

para consumidores e empresas e o declínio do volume do comércio bilateral.  

A quota de mercado das marcas de propriedade chinesa nas vendas de VEs a bateria 

era quase inexistente em 2019, com apenas 0,4%. Este número saltou para quase 4% em 

2022 e atingiu cerca de 8% em 2023 (ACEA, 2023; ACEA, 2024b). As projeções da Comis-

são Europeia indicam que esta quota poderá atingir os 15% já em 2025, ilustrando a veloci-

dade da sua expansão (Bickenbach et al., 2024; European Parliament, 2024; Grieger, 2023). 

Os dados mais recentes da JATO Dynamics para maio de 2025 mostram que a quota de 

mercado de todas as marcas chinesas (excluindo marcas ocidentais de propriedade chinesas) 

no total de vendas de automóveis na Europa mais do que duplicou num ano, passando de 

2,9% para 5,9% (JATO Dynamics, 2025).  

Ao considerar todos os veículos elétricos fabricados na China, independentemente 

da nacionalidade da marca, a quota de mercado destes veículos nas vendas de BEVs na UE 

aumentou de cerca de 3% para mais de 20% entre 2021 e 2024 (ACEA, 2024b). Em 2023, 

um impressionante total de 49% de todas as importações de carros elétricos de fora da UE 

teve origem na China (Eurostat, 2024). Isto significa que um em cada quatro veículos elétri-

cos vendidos na União Europeia em 2024 foram fabricados na China (Bruegel, 2024d).  

A Tabela 2 ilustra a rápida evolução, destacando o aumento da importância tanto das 

marcas chinesas como da China enquanto polo de produção para o mercado europeu de 

VEs.  
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Tabela 2 - Evolução da Quota de Mercado de BEVs de Marcas Chineses e Fabricadas na China na 
UE (2019-2024) 

Ano 

Quotas de Mer-

cado de Marcas 

Chinesas (%) 

Quota de Mercado 

de ‘Made in 

China’ (Todas as 

Marcas) (%) 

Principais Fatores 

e Modelos 

2019 0.4% ~1% 

Presença inicial, 

principalmente MG 

(SAIC). 

2020 n/d ~4% 

Início das exporta-

ções do Tesla Mo-

del 3 de Xangai 

2021 
3.8% (Europa Oci-

dental) 
n/d 

Lançamento do 

Dacia Spring (fabri-

cado na China) 

2022 3.7% ~19% 

Expansão da MG, 

Polestar; consolida-

ção da Tesla 

2023 ~8% >20% 

Entrada agressiva da 

BYD; aumento das 

exportações da 

BMW iX3 

2024 (YTD) 
5.9% (total mer-

cado, maio) 
~20% (estável) 

Crescimento contí-

nuo da BYD; novos 

modelos como o 

Volvo EX30 

Nota: os dados podem variar ligeiramente entre as fontes devido a diferentes âmbitos geográficos (EU vs. 

Europa Ocidental) e metodologias. “n/d” indica dados não disponíveis nas fontes consultadas 

Fonte: ACEA (2023, 2024b), JATO Dynamics (2025), Grieger (2023), Rhodium 

Group (2024a), e The Driven 2022).  
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Empresas como a Tesla, BMW, Renault (através da Dacia) e Volvo (propriedade da 

Geely) tomaram a decisão estratégica de utilizar as suas fábricas na China, com as suas van-

tagens de custo e cadeias de abastecimento eficientes, para abastecer o mercado europeu. 

Isto cria uma profunda divisão de interesses dentro da indústria automóvel europeia. Os 

fabricantes alemães, em particular, que têm uma grande exposição tanto à produção como às 

vendas na China, mostram-se publicamente céticos ou mesmo opostos à imposição de tari-

fas, temendo retaliações e o impacto nas suas próprias operações globais (CSIS, 2024; Noerr, 

2024). Esta fratura interna enfraquece a capacidade da União Europeia de formular uma 

resposta política unificada e robusta, transformando o que parece ser um confronto “UE vs. 

China” num complexo jogo de interesses corporativos transnacionais.  

 A vantagem competitiva dos veículos elétricos chineses assenta fundamentalmente 

no seu preço. Os modelos chineses são frequentemente vendidos a preços consideravel-

mente mais baixos do que os seus concorrentes diretos, por vezes com um desconto de até 

30% (InsideEVs, 2024). No entanto, esta competitividade de preços na Europa esconde uma 

realidade económica ainda mais impressionante: os preços de exportação são drasticamente 

mais elevados do que os preços praticados no mercado interno chinês.  

Um relatório da BBVA Research, destacou que o BYD Dolphin, que custa cerca de 

12.947€ na China, é vendido nos países baixos por aproximadamente 35.490€, apresentando 

um prémio de 174% (EVBoosters, 2024). Por sua vez, o SAIC MG4 Electric, vendido por 

17.939€ na China, tem um preço de 35.785€ nos Países Baixos, com um prémio de quase 

100% (EVBoosters, 2024). Também, o BYD Atto 3 custa 17.923€ na China e é vendido na 

Alemanha por 39.990, prémio de 123% (EVBoosters, 2024).  

Esta enorme diferença de preços permite que os fabricantes chineses obtenham mar-

gens de lucro excecionais na Europa, mesmo após contabilizarem os custos de transporte, 

logística, marketing e as tarifas de importação. Uma análise detalhada do Rhodium Group 

sobre o modelo BYD Seal U quantificou esta vantagem de forma precisa: a empresa obtém 

um lucro estimado de cerca de 14.300€ por cada unidade vendida na União Europeia, com-

parativamente com os 1.300€ por unidade no seu mercado interno. Isto resulta num prémio 

de 13.000€ por veículo (Rhodium Group, 2024a). 

Esta estrutura de lucros tem uma implicação fundamental para a eficácia das tarifas 

da UE. As margens de lucro excecionais funcionam como um amortecedor financeiro. Uma 

tarifa de 17% para o BYD Seal U representa cerca de 7.138€. Mesmo que a BYD absorvesse 

a totalidade deste custo para manter o seu preço de retalho competitivo, o seu lucro por 
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veículo na União Europeia ainda seria de aproximadamente 7.162€, um valor mais de cinco 

vezes superior ao lucro que obtém na China.  

Isto leva à conclusão, partilhada por analistas do Rhodium Group, de que seriam 

necessários direitos de compensação na ordem dos 40-50% para eliminar o prémio de lucro 

e tornar o mercado europeu comercialmente desinteressante para os exportadores chineses 

mais eficientes (Rhodium Group, 2024a). Nos níveis atualmente impostos (17% para a BYD 

e 18.8% para a Geely), as tarifas são insuficientes para eliminar o incentivo à exportação. Em 

vez de bloquearem as importações, é mais provável que funcionem como uma transferência 

de riqueza dos lucros exportadores chineses para o orçamento da UE, com um impacto 

potencialmente modesto na proteção da quota de mercado dos fabricantes europeus.  
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3.4. Estratégias de adaptação: os fabricantes americanos e europeus 
 

Os gigantes automóveis americanos, como a General Motors (GM) e a Ford, encon-

tram-se numa posição precária, pressionados por uma concorrência chinesa de baixo custo, 

por um lado, e pelos mandatos e custos da política protecionista do seu próprio governo, 

por outro. A sua resposta tem sido uma corrida maciça para relocalizar a produção e recon-

figurar as suas cadeias de abastecimento.  

Impulsionados pelos incentivos da IRA, os investimentos em VEs e baterias nos 

EUA explodiram. Desde a aprovação da lei, foram anunciados 114 mil milhões de dólares 

em novos investimentos, elevando o total acumulado para 188 mil milhões de dólares até ao 

início de 2024 (Environmental Defense Fund, 2024). Globalmente, as empresas sediadas nos 

EUA comprometeram-se a investir mais de 173 mil milhões de dólares na transição para 

veículos elétricos (Atlas Public Policy, 2023).  

A GM está a apostar fortemente na sua plataforma de VEs Ultium e na construção 

de uma capacidade de produção de baterias doméstica através da sua joint venture Ultium 

Cells com a LG Energy Solutions e uma parceria adicional com a Samsung SDI (General 

Motors, 2025a). A empresa anunciou também um investimento de 4 mil milhões de dólares 

para transferir a produção de veículos do México para os EUA, numa tentativa de reduzir a 

sua exposição de tarifas e cumprir os requisitos da IRA (General Motors, 2025b; General 

Motors, 2025c). No entanto, a transição é financeiramente dolorosa. As tarifas existentes já 

tiveram um impacto significativo, com a GM a reportar um impacto líquido de 1,1 mil mi-

lhões de dólares num único trimestre devido a estas medidas (General Motors, 2025b).  

A Ford, por sua vez, enfrenta desafios ainda mais difíceis. O seu segmento dedicado 

a VEs, o ‘Ford Model e’, tem registado perdas financeiras substanciais, totalizando 4,7 mil 

milhões de dólares em 2023 (Renewable Matter, 2024). A pressão da concorrência chinesa e 

as vendas de VEs mais lentas do que os previstos, especialmente na Europa, levaram a em-

presa a anunciar cortes significativos de postos de trabalho, incluindo a eliminação de 4000 

empregos na Europa (Ford, 2024; Inagaki & Nilsson, 2024). A estratégia da Ford para com-

petir a longo prazo passa pelo desenvolvimento de uma nova plataforma de VEs de baixo 

custo, com o objetivo de igualar os custos dos fabricantes chineses, embora este projeto só 

deva dar frutos por volta de 2027. 

Este cenário coloca os fabricantes americanos num dilema. As políticas protecionis-

tas são adotadas para os proteger da concorrência chinesa a longo prazo, mas a curto prazo 

aumentam os seus custos operacionais. As tarifas sobre componentes importados da China 
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elevam os custos de produção, enquanto o IRA tem forçado a realização de investimentos 

maciços em novas cadeias de abastecimento que levarão anos a atingir a escala, a eficiência e 

as vantagens de custo das suas rivais chinesas. 

Ao contrário das empresas automóveis americanas, os fabricantes europeus estão a 

adotar abordagens mais diversificadas e, por vezes, contraditórias para enfrentar o desafio 

chinês. Estas estratégias refletem as suas diferentes exposições ao mercado chinês e as suas 

avaliações sobre a melhor forma de competir. A Volkswagen Group, tendo já sido o líder de 

vendas na China durante décadas, viu a sua posição usurpada pela BYD em 2023 (IEA, 2024). 

Em resposta, o grupo lançou uma estratégia agressiva ‘In China, for China’. Esta abordagem 

envolve um aprofundamento da sua presença local, incluindo o desenvolvimento de uma 

plataforma específica para o mercado chinês (China Main Platform – CMP) com o objetivo 

de reduzir os custos em 40% até 2026 para competir diretamente com os rivais locais 

(Volkswagen Group, 2024). Crucialmente, a Volkswagen está a formar parcerias tecnológicas 

com empresas chinesas, como a XPENG, para acelerar o desenvolvimento e integrar tecno-

logia local nos seus veículos (Volkswagen Group, 2024). Esta estratégia é uma admissão de 

que, para competir com a China, é necessário adotar a “velocidade chinesa” e a sua estrutura 

de custos. No entanto, o grupo enfrenta desafios financeiros, com a rentabilidade na China 

a não ser suficiente para compensar as dificuldades noutras regiões (Automotive Logistics, 

2024; Volkswagen Group, 2025).  

A Stellantis, grupo formado pela fusão da PSA e da Fiat Chrysler, adotou uma estra-

tégia radicalmente diferente. Em vez de procurar aprofundar o seu investimento direto, a 

Stellantis optou por uma abordagem “asset-light”, culminando num investimento estratégico 

de 1,5 mil milhões de euros para adquirir participação de 20% na start-up chinesa de VEs, 

Leapmotor (Stellantis, 2025). O acordo cria a joint venture Leapmotor International, que será 

liderada pela Stellantis (51%) e terá os direitos exclusivos para exportar, vender e, eventual-

mente, fabricar VEs de baixo custo da Leapmotor fora da China, começando pela Europa 

(Stellantis, 2025). Está é uma admissão pragmática de que pode ser mais eficiente em termos 

de capital alavancar a tecnologia e a estrutura de custos de um parceiro chinês para os seg-

mentos de mercado mais sensíveis ao preço, em vez de tentar desenvolver tudo interna-

mente. Contudo, esta estratégia surge num contexto de graves dificuldades financeiras para 

a Stellantis, que reportou uma queda de 70% no lucro em 2024 e fluxos de caixa negativos, 

citando as dispendiosas transições de produtos e desafios operacionais (Walz, 2025; Stellan-

tis, 2025).  
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Estas estratégias de colaboração representam um novo paradigma de “globalização 

seletiva”. Os fabricantes europeus parecem estar a investir em fábricas de baterias na Europa 

para cumprir os regulamentos e reduzir a dependência logística, como a joint venture da Stel-

lantis com a CATL em Espanha (Automotive Logistics, 2024), enquanto acoplam ainda mais 

a jusante (utilizando plataformas e tecnologia chinesas para veículos de mercado de massas). 

É uma estratégia de sobrevivência pragmática, mas que acarreta o risco de, a longo prazo, 

acabar com as suas próprias competências tecnológicas e acelerar a legitimação e difusão 

global dos seus concorrentes chineses.  
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3.5. Impactos nos consumidores e contribuintes  
 

Como atrás referido, a Lei de Redução da Inflação, promulgada em 2022, representa 

a peça central da política industrial da administração Biden, mobilizando um volume sem 

precedentes de capital público para catalisar a transição energética. No entanto, o custo fiscal 

excedeu as projeções iniciais. No momento da sua aprovação, o Congressional Budget Office 

(CBO) e o Joint Committee on Taxation (JCT) estimaram que as provisões de energia e clima 

da IRA teriam um custo de aproximadamente 400 mil milhões de dólares até ao ano fiscal 

de 2031 (Committee for a Responsible Federal Budget, 2024). Relatórios mais recentes mos-

tram ainda que o custo real das mesmas provisões poderá atingir quase 870 mil milhões de 

dólares até 2031, com potencial para ultrapassar 1,1 mil milhões de dólares em 2033, caso a 

nova e mais rigorosa regulamentação de emissões da Agência de Proteção Ambiental seja 

finalizada (Committee for a Responsible Federal Budget, 2024). Esta nova estimativa traduz 

a procura por tecnologias verdes superiores à prevista, por exemplo.  

Um estudo publicado pelo National Bureau of Economic Research (NBER) e da 

autoria de Shapiro et al., (2024) analisou a eficácia dos créditos fiscais para veículos elétricos 

da IRA e chegou à conclusão de que o custo para o contribuinte por cada veículo elétrico 

adicional vendido é de aproximadamente 32.000 dólares. Este valor é mais de quatro vezes 

superior ao crédito máximo de 7.500 dólares por veículos. O estudo estima ainda que cerca 

de 75% dos créditos fiscais são atribuídos a consumidores que teriam adquirido um VE de 

qualquer forma, mesmo sem o incentivo (Shapiro et al., 2025) 

Esta dinâmica transforma a política, em grande medida, de um instrumento de in-

centivo à mudança de comportamento para uma transferência de riqueza do erário público 

para um grupo específico de consumidores. Em vez de criar compradores de VEs, a política 

subsidia predominantemente decisões de compra que já tinham ocorrido.  

Ao contrário da abordagem americana baseada em subsídios, a resposta da UE à 

concorrência chinesa no setor dos VEs assenta na imposição de direitos de compensação. 

Do ponto de vista legal, estes instrumentos de defesa comercial não são concebidos como 

uma medida de arrecadação de receitas, mas sim como um mecanismo para neutralizar os 

efeitos de subvenções estrangeiras consideradas desleais, restabelecendo assim condições de 

concorrência equitativas no mercado único (European Commission, 2017). 

As receitas provenientes dos direitos aduaneiros, incluindo os direitos de compensa-

ção, não são retidas pelos Estados-membros que as cobram, mas canalizadas para o orça-

mento geral da UE (European Commission, 2017). Embora não exista uma estimativa oficial 
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da receita que será gerada pelos direitos de compensação, análises independentes fornecem 

uma ordem de grandeza. Um relatório da organização Transport & Environment, com base 

nos volumes de importação de 2023 e nos preços médios dos veículos, projeta que as tarifas 

poderiam gerar entre 6 mil milhões e 33 mil milhões de euros anualmente para o orçamento 

da UE (Transport & Environment, 2024).  

Contudo, a verdadeira relevância económica destas receitas não reside no seu im-

pacto orçamental agregado, mas sim na sua função dentro da dinâmica competitiva. Neste 

cenário, a tarifa deixa de ser primariamente um instrumento protecionista que eleva os preços 

dos importados para proteger os produtores locais. Em vez disso, transforma-se num meca-

nismo de transferência de riqueza. O dinheiro que, na ausência da tarifa, seria registado como 

lucro extraordinário nos balanços das empresas chinesas é capturado e redirecionado para os 

cofres públicos da UE. 

A abordagem da Comissão Europeia, em conformidade com as regras da OMC, con-

siste em calcular o nível de subvenção e impor uma tarifa correspondente para o neutralizar. 

É um processo legalmente robusto. No entanto, este método não tem em conta a vantagem 

de custo sistémica e a estratégia de preços global da China. A vantagem chinesa não advém 

apenas de subsídios quantificáveis, mas de uma combinação de economias de escala maciças, 

controlo da cadeia de abastecimento, mão de obra barata e um ecossistema industrial inte-

grado.  

A seguinte tabela, baseada nos dados do Rhodium Group, ilustra a estrutura de cus-

tos e lucros do BYD Seal U, demonstrando o impacto da tarifa da UE.  
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Tabela 3 - Lucro estimado que a BYD obtém por cada Seal U vendidos na China e UE 

Componente Venda na China (€) Venda na UE (sem 

CVD) (€) 

Venda na UE (com 

CVD de 17%) (€) 

Preço de Venda 

(sem IVA) 

21.769 35.286 35.286 

Custo de Produção -20.469 -20.469 -20.469 

Lucro Bruto  1.300 14.817 14.817 

Custos adicionais 

(Transporte, etc.) 

N/A -500 (est..) -500 (est.) 

Tarifa Base de Im-

portação (10%) 

N/A -2.177 -2.177 

Lucro antes do 

CVD 

1.300 12.140 12.140 

Tarifa CVD (17% 

sobre preço de im-

portação) 

N/A 0 -3.600 (est.) 

Lucro Final 1.300 12.140 8.540 

Prémio de Lucro 

vs. China 

- +10.840 +7.240 

Fonte: Elaborado a partir de Rhodium Group (2024) e dados de mercado 
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A partir dos dados do Rhodium Group, que comparam os custos e lucros do modelo 

BYD Seal U vendido na China e na União Europeia, foi possível a criação da tabela. Na 

coluna 1 está identificado o preço (sem IVA) a que é vendido na China. Este é o preço de 

retalho do veículo (21.769€) e como se trata de uma venda doméstica, não se aplica o Im-

posto sobre o Valor Acrescentado (IVA) da mesma forma que numa importação para a UE, 

servindo então como preço base. Relativamente ao custo de produção, o seu valor corres-

ponde à diferença entre o preço de venda e o lucro final por cada veículo vendido, pelo que, 

sabendo que este tem um custo de 1300€ na China (valor indicado pelo relatório em causa), 

se obtém 21.769€ (Preço de venda) – 1.300€ (lucro) = 20.469€. Assim sendo, este acaba por 

ser o custo de produção associado.  

A coluna 2 representa o calcula do lucro da BYD ao vender o mesmo carro na União 

Europeia, considerando os custos adicionais, mas antes da aplicação da nova tarifa anti sub-

sídios. O preço de venda, também sem IVA, é de 35.286€: o preço de retalho na Alemanha 

é de 41.990€. Este preço inclui o IVA alemão, que é de 19%. Para comparar os lucros do 

fabricante de forma justa, é necessário remover o imposto que é entregue ao governo. Assim 

sendo, 41.990€ (preço com IVA) / 1,19 (1 + taxa de IVA) = 35.285,71€ (arredondado fica a 

35.286€). No que diz respeito ao custo de produção, considera-se que o custo de fabrico do 

carro na China é o mesmo, independentemente de onde será vendido (-20.469€). Por sua 

vez, o lucro bruto é a diferença entre o preço de venda na UE (sem IVA) e o custo de 

produção (35.286€-20.469€=14.817€). São também considerados os custos adicionais, que 

dizem respeito, por exemplo, ao transporte. Este é um valor estimado para cobrir custos 

como o transporte marítimo, logística, marketing e distribuição na Europa (estimativa de 

500€). A Tarifa Base de Importação é a tarifa padrão de 10% que a UE aplica a todos os 

carros importados. É calculada sobre o ‘valor aduaneiro’, que é tipicamente o preço do bem 

no país de origem. Foi utilizado o preço de venda na China como base (10% de 

21.769€=2.176,9€). O lucro final representa a subtração de todos os custos do lucro bruto 

(14.817€ - 500€ (custos adicionais) – 2.177€ (tarifa base) = 12.140€. Por fim, o prémio de 

lucro vs China compara o lucro na UE com o lucro na China: 12.140€ (lucro na UE) – 1.300€ 

(lucro na China) = 10.840€. Este é o lucro extra que a BYD faz por vender o carro na Europa 

em vez de na China.  

Por fim, a Coluna 3 mostra o cenário final, onde a tarifa anti subsídios (CVD) de 

17% é aplicada. A premissa fundamental aqui é que a BYD, devido às suas altas margens, 

absorve totalmente o custo da tarifa para manter o preço final para o consumidor inalterado 
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e continuar competitiva. Os valores do preço de venda, custos de produção, lucro bruto, 

custos adicionais e tarifa base permanecem idênticos aos da coluna anterior, porque assume-

se que o preço para o consumidor não muda. Não obstante, o lucro antes do CVD é o lucro 

que a empresa teria antes de pagar a nova tarifa específica (12.140€). O cálculo da tarifa CVD 

(17% sobre o preço de importação) é calculada sobre o valor aduaneiro do veículo (aproxi-

madamente 21.769€ (17% de 21.769€ = 3.700,73€). A tabela utiliza uma estimativa arredon-

dada de 3.600€ para este custo, o que pode refletir ajustes no valor aduaneiro exato ou outras 

variáveis na metodologia. O valor consistente com a análise de que a tarifa, embora signifi-

cativa, não elimina o lucro. Respetivamente, o lucro final é calculado a partir da subtração do 

custo da tarifa CVD do lucro que empresa teria: 12.140€ (lucro antes do CVD) – 3.600€ 

(custo do CVD) = 8.540€. Por fim, é calculado o prémio de lucro mesmo após a tarifa base 

de 10%: 8.540€ (lucro final na UE) – 1.300€ (lucro na China) = 7.240€.  

Em resumo, os cálculos demonstram que, mesmo com uma tarifa adicional de 17%, 

o lucro da BYD por cada Seal U vendido na Europa (8.540€) ainda é mais de 6,5 vezes 

superior ao lucro obtido na China (1.300€). Esta tabela serve como ilustração de que as tarifas 

atuais são insuficientes para tornar o mercado europeu pouco atrativo para os exportadores 

chineses.  

Acresce que as políticas protecionistas, por sua própria natureza, funcionam através 

da restrição da oferta e do aumento dos preços dos produtos importados, com o objetivo de 

favorecer a produção doméstica. Assim, esta intervenção no mercado acarreta custos inevi-

táveis para os consumidores, que se manifestam na forma de uma menor variedade de esco-

lhas, preços mais elevados e, no contexto de transição energética, um potencial abranda-

mento da adoção de tecnologias limpas.  
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4. Conclusão 
 

A ascensão da indústria de veículos elétricos da China transcendeu o âmbito de uma 

mera competição comercial para se tornar um ponto de mudança na geopolítica do século 

XXI. A presente dissertação analisou como a estratégia industrial sistémica da China criou 

uma vantagem competitiva estrutural neste setor crítico, provocando respostas fundamen-

talmente divergentes por parte dos EUA e da UE. Ao sintetizar as principais conclusões, este 

capítulo final revisita a questão da investigação central, contrastando a abordagem dos EUA 

com a da UE, refletindo também o futuro da indústria automóvel global num mundo mar-

cado pela rivalidade sistémica e pela interdependência estratégica.  

A análise demonstrou que o domínio chinês na indústria dos veículos elétricos não é 

um acaso, mas o resultado de uma política industrial de longo prazo, multifacetada e elabo-

rada de forma deliberada. Através da criação de um mercado doméstico protegido, do apoio 

estatal sistémico e da conquista de uma posição hegemónica na cadeia de valor das baterias, 

a China construiu uma vantagem estrutural que desafia os fundamentos da ordem comercial 

liberal.  

Perante este desafio, os EUA e a UE seguiram caminhos diferentes, revelando as suas 

diferentes filosofias, tolerâncias ao risco e realidades económicas.  

A abordagem americana, enquadra uma lógica de segurança nacional. Através de ta-

rifas unilaterais de 100% e da aplicação da Lei de Redução da Inflação, os EUA procuram 

erradicar a presença chinesa das suas cadeias de abastecimento de tecnologia limpa. Esta 

estratégia, embora mais dispendiosa e disruptiva a curto prazo, é estrategicamente coerente 

no seu objetivo de construir uma total interdependência industrial. No entanto, acarreta o 

risco significativo de isolar a sua indústria da inovação e da concorrência global, o que pode 

minar a sua competitividade a longo prazo e aumentar os custos para os consumidores.  

Por sua vez, a abordagem europeia, ao optar por direitos de compensação legalistas 

e compatíveis com a OMC, procura gerir a concorrência chinesa em vez de a bloquear. Esta 

estratégia contém diversas contradições internas. Como a análise demonstrou, as tarifas im-

postas são provavelmente insuficientes para dissuadir as importações chinesas, dadas as enor-

mes margens de lucro que as empresas obtêm na europa. Assim, a UE corre o risco de ser 

simultaneamente ineficaz na proteção da sua indústria, prejudicial para os seus próprios obje-

tivos climáticos e lesiva para os seus consumidores, tudo isto sem resolver a sua dependência 

fundamental da China. Ao mesmo tempo, a sua abertura ao investimento chinês em fábricas 
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no seu território aprofunda a sua interligação tecnológica, num contraste flagrante com a 

postura americana.  

Enquanto a China controlar o processamento de minerais críticos e a produção de 

componentes, qualquer esforço ocidental para construir uma indústria de veículos elétricos 

resiliente será incompleto e dispendioso. As políticas atuais, tanto nos EUA como na UE, 

focam-se essencialmente nos veículos acabados, abordando os sintomas (importações de 

carros baratos) em vez de causas profundas (a vantagem competitiva sistémica da China e a 

dependência estrutural do Ocidente).  

O futuro da indústria automóvel global será, muito provavelmente, caracterizado por 

uma fragmentação crescente. A era de um mercado automóvel verdadeiramente global, oti-

mizado para a eficiência de custos, parece ter acabado. Está a ser substituída por uma era de 

competição geoeconómica, onde as cadeias de abastecimento são reconfiguradas em torno 

de blocos regionais e alianças políticas. As empresas, tanto ocidentais como chinesas, estão 

a adaptar-se a esta nova realidade, não através do isolamento, mas através de estratégias de 

investimento e parcerias mais complexas, que procuram navegar um cenário de tarifas, sub-

sídios e regulamentações divergentes.  

Em última análise, a ascensão da China no setor dos veículos elétricos forçou o Oci-

dente a confrontar-se com as tensões inerentes à globalização no século XXI. A interdepen-

dência económica, antes vista como um garante de paz e prosperidade, é agora também uma 

fonte de vulnerabilidade e coação. Os caminhos divergentes escolhidos por Washington e 

Bruxelas representam duas experiências em tempo real sobre como gerir esta nova realidade. 

O seu sucesso ou fracasso não definirá apenas o futuro da indústria automóvel, mas também 

ajudará a perceber os potenciais contornos da ordem económica e geopolítica nas próximas 

décadas.  

A presente dissertação abre caminho para várias linhas de investigação futuras de 

compreensão das dinâmicas geoeconómicas do setor automóvel. Primeiramente, seria perti-

nente uma análise quantitativa detalhada sobre os custos do bem-estar para os consumidores 

americanos e europeus decorrentes das respetivas políticas protecionistas. Estudos econo-

métricos poderiam modelar o impacto das tarifas e dos subsídios nos preços, na variedade 

de escolha e no excedente do consumidor, oferecendo uma visão mais precisa de quem su-

porta o custo desta rivalidade industrial.  

Em segundo lugar, a reconfiguração das cadeias de valor globais merece uma inves-

tigação aprofundada. Seria valioso realizar estudos de caso comparativos sobre como 
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economias como a do Sudeste Asiático ou América Latina, se estão a posicionar para capita-

lizar os efeitos de desvio de comércio e investimento. Tal análise poderia revelar os novos 

padrões de especialização e os vencedores e perdedores de uma emergente “globalização 

seletiva”. 

Finalmente, uma investigação sobre o impacto a longo prazo das políticas de exclusão 

tecnológica, como as regras FEOC da IRA, na trajetória da inovação seria de grande rele-

vância. A questão central seria determinar se a proteção contra a concorrência chinesa esti-

mula ou retarda a inovação doméstica. Uma análise que aplicasse modelos teóricos sobre a 

relação entre concorrência e inovação poderia fornecer perspetivas fundamentais sobre se 

estas políticas estão a fomentar o desenvolvimento de novas empresas ou a criar indústrias 

complacentes e tecnologicamente estagnadas. 
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